
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2371052 - SC(2023/0163813-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : EUNICE MARIZA GRANDO
ADVOGADO : ARCIDES DE DAVID - SC009821
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS. FATO SUPERVENIENTE À
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE APENAS SE ULTRAPASSADA
A BARREIRA DO CONHECIMENTO RECURSAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE
NÃO CONHECEU DO RECURSO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Para que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) examine o recurso especial
interposto, porém não admitido, é dever da parte recorrente, em seu agravo em
recurso especial, desconstituir os fundamentos da decisão de admissibilidade, a qual
não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo.

2. A falta de efetivo combate de um dos fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do respectivo agravo, segundo
preceituam os arts. 932, inciso III, do Código de Processo Civil e 253, inciso I, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

3. O exame de fato superveniente à interposição do recurso especial pelo
Superior Tribunal de Justiça exige que a barreira do conhecimento tenha sido
ultrapassada.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao 05/05/2026  11/05/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .11 de maio de 2026
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2371052 - SC(2023/0163813-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : EUNICE MARIZA GRANDO
ADVOGADO : ARCIDES DE DAVID - SC009821
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS. FATO SUPERVENIENTE À
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE APENAS SE ULTRAPASSADA
A BARREIRA DO CONHECIMENTO RECURSAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE
NÃO CONHECEU DO RECURSO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Para que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) examine o recurso especial
interposto, porém não admitido, é dever da parte recorrente, em seu agravo em
recurso especial, desconstituir os fundamentos da decisão de admissibilidade, a qual
não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo.

2. A falta de efetivo combate de um dos fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do respectivo agravo, segundo
preceituam os arts. 932, inciso III, do Código de Processo Civil e 253, inciso I, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

3. O exame de fato superveniente à interposição do recurso especial pelo
Superior Tribunal de Justiça exige que a barreira do conhecimento tenha sido
ultrapassada.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EUNICE MARIZA GRANDO da
decisão em que não conheci de seu recurso porque a decisão de admissibilidade do
recurso especial não havia sido integralmente refutada (fls. 1.414/1.420).

A parte agravante afirma que impugnou os fundamentos da decisão de
admissibilidade.  Aduz, ainda, haver a necessidade de apreciação de fato
superveniente que  impactaria diretamente a condenação imposta.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso
pelo órgão colegiado competente.
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A parte adversa apresentou impugnação (fls. 1.436/1.437).

É o relatório.

VOTO

O recurso especial foi interposto contra o acórdão do TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA assim ementado  (fl. 629):

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEMOLITÓRIA.
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. OBRA CONSTRUÍDA EM ÁREA DE
PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP). AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO
EM DESFAVOR DA PROPRIETÁRIA DO IMÓVEL. PROVA PERICIAL
REALIZADA NA AÇÃO PENAL VINCULADA AO CASO, QUE DESTACA A
IRREGULARIDADE DA OBRA. IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO.
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA SENTENÇA POR AUSÊNCIA DE
REALIZAÇÃO DE PROVAS TESTEMUNHAL E PERICIAL. REJEIÇÃO.
DESNECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PROVAS. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA PARA DEMOLIÇÃO SEM CONDIÇÃO. RECURSO
DESPROVIDO.

Demonstrado que a construção discutida nos autos é irregular,
porquanto assentada em área de preservação permanente, a procedência
do pedido da ação civil pública de cunho demolitório é medida a ser imposta,
em especial, em defesa do meio ambiente ecologicamente equilibrado (art.
225, ).CF/88

2) EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA A DECISÃO
QUE NÃO CONHECEU DO PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO. PERDA
DO OBJETO EM RAZÃO DO JULGAMENTO DE MÉRITO DO RECURSO
DE APELAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PREJUDICADOS.

 
A fim de que este Tribunal examine o recurso especial interposto, contudo

inadmitido, é dever da parte interessada, nas razões de seu agravo em recurso
especial, rebater os fundamentos da decisão de admissibilidade, apresentando
argumentos suficientes para demonstrar o desacerto da decisão agravada.

A falta de efetivo combate de um dos fundamentos da decisão que inadmitiu
o recurso especial impede o conhecimento do respectivo agravo, conforme preceituam
os arts. 932, inciso III, do Código de Processo Civil (CPC) e 253, inciso I, do Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE.
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO.  INCIDÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser
necessária a impugnação dos fundamentos da decisão denegatória da
subida do recurso especial para que se conheça do respectivo agravo.
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2. Como registrado na primeira oportunidade, a empresa agravante
não infirma especificamente a tese de que o acórdão recorrido estaria em
consonância com o entendimento deste STJ. Logo, a Súmula 182 desta
Corte foi corretamente aplicada ao caso.

3. Incumbiria à parte interessada apontar precedentes
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão combatida,
procedendo ao cotejo analítico entre eles.

4. O disposto nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do Código
de Processo Civil de 2015 não é aplicável na hipótese de incidência da
Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relator Ministro Og Fernandes, AREsp n. 1.112.333/SP,

Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 21/3/2019,  28/3/2019.
 

No presente caso, do agravo não se conheceu porque a parte agravante
deixou de impugnar os seguintes fundamentos: impossibilidade de exame de matéria
constitucional em recurso especial, ausência de prequestionamento dos arts. 431-A e
431-B do  (Súmulas 282 e 356 do STF), existência de fundamentos CPC/1973
constitucionais e infraconstitucionais autônomos não impugnados (Súmulas 126 do
STJ e 283 do STF) e deficiência de fundamentação (Súmula 284 do STF).

Nas razões do agravo em recurso especial, a parte recorrente alegou o
seguinte (fls. ):1.427/1.428

Ocorre que, no caso concreto, a agravante impugnou expressamente
os fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida pelo tribunal de
origem, portando a decisão agravada, incorreu em erro de premissa fática ao
afirmar que teria havido ausência de impugnação específica.

A agravante teria alegado apenas de forma genérica que teria indicado
os dispositivos legais ao longo da tramitação processual, no entanto, não
teria impugnado especificamente os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade, pois não teria enfrentado a impossibilidade de exame de
matéria constitucional em recurso especial e não teria demonstrado o
prequestionamento dos artigos 431- A e 431-B.

A decisão de inadmissão do agravo no recurso especial se funda-
mentou também na incidência da Súmula 126 do STJ, no entanto, a matéria
foi expressamente enfrentada no agravo em recurso especial, no qual se
demonstrou que a controvérsia debatida nos autos não possui natureza
constitucional autônoma, mas envolve essencialmente a interpretação e
aplicação de legislação federal ambiental.

Destaca-se que a controvérsia recursal diz respeito à aplicação da
 e da  que tratam da delimitação de áreasLei 12.651/2012  Lei 14.285/2021,

de preservação permanente em áreas urbanas consolidadas, portanto a
discussão posta no recurso especial possui natureza eminentemente
infraconstitucional, conforme se demonstra.

Outrossim, a controvérsia envolve a aplicação da Lei 14.285/2021,
norma federal que alterou o regime jurídico das áreas de preservação
permanente em áreas urbanas consolidadas.

A correta interpretação dessa legislação possui relevância jurídica
nacional, razão pela qual o recurso especial merece ser processado para
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permitir a uniformização da interpretação da lei federal, o que desde logo se
requer.

 
Em nova análise do agravo em recurso especial, constato que a parte

agravante efetivamente não rebateu como deveria a decisão de admissibilidade do
recurso especial, uma vez que não enfrentou adequadamente a impossibilidade de
análise de matéria constitucional em recurso especial, não demonstrou o necessário
prequestionamento dos dispositivos indicados, tampouco infirmou a incidência das
Súmulas 126 do STJ e 283 e 284 do STF.

Está correta a decisão que não conheceu do recurso.

Finalmente, é preciso frisar que a decisão de admissibilidade do recurso
especial não é constituída por capítulos autônomos; ao contrário, ela é formada por um
único dispositivo, o que demanda da parte agravante a impugnação de todos os
fundamentos em razão dos quais seu recurso não foi admitido.

A propósito, cito este precedente da Corte Especial deste Tribunal:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.

 § 4º, I, DO  ENTENDIMENTO RENOVADO PELOART. 544,  CPC/1973.
NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a
eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514,
II,  o  do  Tal premissa, contudo, deve ser afastadac/c  art. 505  CPC/1973.
quando houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário,
tal como ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de
admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o mandamento
insculpido no  § 4º, do CPC, no sentido de que pode o relator "não art. 544,
conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado
especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado
pelo novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo
exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu
dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela
presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito
recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação
como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco,
portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada
em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e
regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese
prevista no  caput, do  que veda o cabimento do agravo art. 1.042,  CPC/2015,
contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base
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na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso
repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de
origem, nos termos do  § 2º, do CPC. art. 1.030,

5. Embargos de divergência não providos.
(  relator Ministro João Otávio de Noronha,EAREsp n. 746.775/PR,

relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado
em  DJe de ) 19/9/2018,  30/11/2018.

 
Além disso, consigno que o exame de fato superveniente pelo Superior

Tribunal de Justiça pressupõe que o recurso especial tenha ultrapassado a barreira do
conhecimento, situação não configurada na espécie tendo em vista a ausência de
preenchimento dos pressupostos recursais.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO AMBIENTAL. EDIFICAÇÃO
EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. PRAIA DA GALHETA.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.
DEFICIÊNCIA NAS RAZÕES RECURSAIS. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO.  REEXAME DE MATÉRIA SÚMULA 283/STF.
FÁTICA.  ANÁLISE DE FATO SUPERVENIENTE. SÚMULA 7/STJ.
IMPOSSIBILIDADE.

[...]
5. Nos termos da jurisprudência firmada pelo STJ, o exame de fato

superveniente somente é cabível nas hipóteses em que, ultrapassada a
barreira do conhecimento do apelo nobre, houver julgamento do mérito
da causa em litígio, o que não se verificou no caso presente.

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Sérgio Kukina, AREsp n. 2.052.642/RS,

Primeira Turma, julgado em  DJEN de  sem 17/2/2025,  20/2/2025,
destaque no original.)

 
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NÃO IMPUGNADOS DE FORMA ESPECÍFICA OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO DE INADMISSÃO DO APELO NOBRE. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N. 182 DO STJ. PLEITO PELO EXAME DE FATO NOVO.
RECURSO NÃO CONHECIDO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. A parte agravante, no agravo em recurso especial, deixou de
impugnar de forma específica, os fundamentos da decisão que não admitiu o
recurso especial na origem. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça,
o exame de fato novo, pretensamente ocorrido após a interposição do
recurso especial, somente é facultado nas hipóteses em que, superada
fase de conhecimento, é levada a termo a análise do mérito do apelo
nobre acerca do ponto sobre o qual o suscitado evento superveniente
teria influência, o que não ocorreu na espécie.

3. Agravo interno desprovido.
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(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Teodoro AREsp n. 2.941.172/RO,
Silva Santos, Segunda Turma, julgado em  DJEN de 4/3/2026,  10/3/2026,
sem destaque no original.)

 
Ainda que assim não fosse, a decisão agravada foi expressa ao assentar

que "as razões do recurso especial devem estar vinculadas à fundamentação do
acórdão recorrido, de maneira que não é possível analisar violação a dispositivo legal

".que não tenha sido discutido pelo Tribunal de origem

Na ocasião, inclusive, foram mencionados os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.
INCIDÊNCIA DO º, I, DA  (NOVO CÓDIGO ART. 4  LEI N. 12.651/2012
FLORESTAL) OU DO º, CAPUT, III, DA  (LEI DE ART. 4  LEI N. 6.766/1979
PARCELAMENTO DO SOLO URBANO). DELIMITAÇÃO DA EXTENSÃO
DA FAIXA NÃO EDIFICÁVEL A PARTIR DAS MARGENS DE CURSOS
D'ÁGUA NATURAIS EM TRECHOS CARACTERIZADOS COMO ÁREA
URBANA CONSOLIDADA. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. ANTROPIZAÇÃO
(ÁREA CONSOLIDADA) EM APPS.

[...]
10. A superveniência de norma abstrata que faculta aos

Municípios e ao Distrito Federal alterar os limites das margens dos
cursos d´água nas áreas urbanas consolidadas não deve ser
examinada na via estreita destes embargos de declaração, pois, no
julgamento do AgInt nos  Rel. Min. Gurgel de Faria, EREsp 1.462.237/SC,
DJe de  a Primeira Seção deste eg. STJ assentou 21/3/2019,
compreensão segundo a qual não se admite a invocação de legislação
sobreveniente no âmbito do recurso especial devido a essa espécie
recursal possuir causa de pedir vinculada à fundamentação contida no
acordão recorrido, não sendo possível a ampliação do seu objeto.
Nesse sentido, confiram-se: AgInt nos EDcl no  Rel. AREsp 1.068.565/RS,
Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de  e EDcl no 8/9/2022;

 Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe deREsp 1.691.837/RS,
2/6/2022.

11. Eventual manifestação deste Colegiado a respeito da
 neste momento, ocasionaria indevida ampliação da teseLei n. 14.285/2021,

inicialmente admitida a julgamento e conduziria à inobservância da
congruência objetiva, pois estar- se-ia a decidir fora dos limites do objeto
litigioso e da questão inicialmente identificada e submetida a julgamento no
microssistema de casos repetitivos, o que não se coaduna com as
determinações contidas no caput do artigo 1.036 e no inciso I do artigo 1.037
do CPC, que tratam, respectivamente, da imprescindibilidade da
multiplicidade de recursos, com idêntica questão de direito, e identificação
precisa da questão a ser submetida a julgamento.

12. Embargos de declaração da CBIC rejeitados.
(EDcl no  relator Ministro Benedito Gonçalves, REsp n. 1.770.967/SC,

Primeira Seção, julgado em  DJe de  sem destaques 23/11/2022,  28/6/2023,
no original.)
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.  DO CPC. CRÉDITO ART. 1.022
PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL.
INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO FEDERATIVO.
SUPERVENIÊNCIA DA LC N.  OMISSÃO SUPRIDA. EMBARGOS160/2017.
ACOLHIDOS PARA ESCLARECIMENTO, SEM EFEITOS MODIFICATIVOS
DO JULGADO.

[...]
3. A Primeira Seção desta Corte de Justiça, por ocasião da

apreciação do AgInt no  firmou o entendimento EREsp n. 1.462.237/SC,
de que a invocação de legislação superveniente, no âmbito do recurso
especial, não é admitida porque essa espécie recursal tem causa de
pedir vinculada à fundamentação adotada no acórdão recorrido, não
podendo ser ampliada por fatos supervenientes ao julgamento do
Tribunal de origem.

4. Também ficou decidido que "a superveniência de lei que determina
a qualificação do incentivo fiscal estadual como subvenção de investimentos
não tem aptidão para alterar a conclusão de que a tributação federal do
crédito presumido de ICMS representa violação ao princípio federativo".

5. Embargos acolhidos para esclarecimentos, sem efeitos modificativos
do julgado.

(EDcl no  relator Ministro Og Fernandes, REsp n. 1.691.837/RS,
Segunda Turma, julgado em  DJe de  sem destaques no 17/5/2022,  2/6/2022,
original.)

 
Portanto, mantém-se o entendimento de que não há nada a deferir em

relação ao suposto fato superveniente relatado na petição de fls. 811/1.413.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.371.052 / SC
Número Registro: 2023/0163813-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00045594920138240018 062012000064130 45594920138240018 50055326920208240018
62012000064130

Sessão Virtual de  a 05/05/2026  11/05/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EUNICE MARIZA GRANDO
ADVOGADO : ARCIDES DE DAVID - SC009821
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EUNICE MARIZA GRANDO
ADVOGADO : ARCIDES DE DAVID - SC009821
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos05/05/2026  11/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.
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Brasília, 11 de maio de 2026
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